
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.233 - RJ (2016/0110763-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : FLORA PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA 
RECORRENTE : JBS S/A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO  - SP012363 

 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - 
RJ002557A

 FREDERICO GUILHERME FONSECA TORRES DE 
OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ107167 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE 
TITULARIDADE DE COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO 
ENTRE EMPRESAS. CISÃO PARCIAL DA SOCIEDADE 
ANÔNIMA. CIRCULAÇÃO ESCRITURAL. INCIDÊNCIA DE 
CPMF. ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE.

I - Na origem, os contribuintes impetraram mandado de 
segurança preventivo com o intuito de afastar a incidência da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) 
sobre a operação de transferência da titularidade de cotas de 
fundos de investimento da JBS S/A para a FLORA PRODUTOS 
DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA., em decorrência da cisão 
parcial da mencionada sociedade anônima.

II - Não há violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o 
recorrente apenas tenta rediscutir a matéria de mérito já 
devidamente decida pelo Tribunal de origem, inexistindo 
omissão, obscuridade, contradição ou erro material a ser sanado.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que, mesmo inexistindo a movimentação 
física de valores, a ocorrência de circulação escritural de ativos 
constitui fato gerador para a incidência da CPMF. Precedentes: 
AgRg no REsp 1447334/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 
14/05/2015; AgRg no AREsp 68.456/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/02/2014, DJe 19/03/2014 e REsp 1129335/SP, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 
24/06/2010.

IV - Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior 
firmou posicionamento de que não é aplicável a alíquota zero de 
CPMF, prevista no aludido art. 8°, III, da Lei Federal n. 
9.311/1996, nos casos em que houver a alteração da titularidade 
dos fundos de investimento, como ocorrido nos autos sub judice. 
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Precedente: REsp 1237340/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 
25/05/2012.

V - Recurso Especial improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.  

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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